
LEI Nº 1.333/2009  


    
  
            09 de dezembro de  2009.

Autoria: Poder Executivo Municipal

INSTITUI O PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE CAMPO NOVO DO PARECIS – PRODECAMPO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte L  E  I:


                                                           A MESA DIRETORA da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato de  Mato Grosso,  no uso de suas atribuições legais, vem submeter à apreciação deste egrégio                                                                         



Art. 1º. Fica instituído o Programa de Desenvolvimento Econômico de Campo Novo do Parecis – PRODECAMPO/Empresa, com o objetivo de fomentar a expansão de empreendimentos existentes e estimular a atração de novos empreendimentos no Município de Campo Novo do Parecis, com o fim prioritário de gerar novos empregos e renda.

Art. 2º. O Poder Executivo poderá utilizar os seguintes mecanismos para fomentar o PRODECAMPO/Empresa:

I – oferecer incentivos às empresas na aquisição de terrenos;

II – cooperar na execução de infraestrutura primária em terrenos destinados a implantação dos empreendimentos, tais como limpeza, aplainamento e terraplanagem;

III – executar as obras de infraestrutura básica, tais como abertura das vias públicas, demarcação de quadras e datas, rede de águas pluviais, rede de energia e arborização.

Art. 3º. Os benefícios de que trata o artigo anterior serão concedidos às empresas do ramo industrial, comercial atacadistas, prestadores de serviços e de turismo, visando as empresas que atuem ou venham a atuar em Campo Novo do Parecis. 

Art. 4º. Para a aquisição de terrenos, as empresas deverão procurar a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo, devendo apresentar um projeto para o empreendimento, detalhando os objetivos e fornecendo todos os dados para análise da Comissão Municipal de Desenvolvimento Econômico.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo elaborará apostila explicativa sobre os procedimentos, prazos, requisitos e documentação necessária a solicitação dos benefícios do PRODECAMPO/ Empresa.

Art. 5º. O Poder Executivo concederá subsídios de desconto no valor da alienação de imóveis, priorizando a geração de empregos, desde que o empreendimento novo ou a expansão do já existente atenda aos requisitos da planilha técnica prevista no art. 7º desta lei. 

Art. 6º. As empresas enquadradas na faixa de concessão de subsídio poderão efetuar o pagamento de acordo com sua classificação como geradoras de postos de trabalho.

Parágrafo único. Os benefícios serão determinados pelas seguintes condições:

I – geração de até 20 empregos – parcelamento em três vezes, sem desconto;

II – geração entre 21 e 40 empregos – parcelamento em três vezes, com desconto de 25% sobre a última parcela;

III –  geração entre 41 e 60 empregos – parcelamento em três vezes, com desconto de 35% sobre a última parcela;

IV – geração entre 61 e 100 empregos – parcelamento entre três vezes, com desconto de 50% sobre a última parcela;

V – geração entre 101 e 200 empregos - sem parcelamento, com 60% de desconto sobre o valor da aquisição do imóvel;

VI – geração entre 201 e 500 empregos – sem parcelamento, com 75% de desconto sobre o valor de aquisição do imóvel;

VII – geração entre 501 e 1.000 empregos – sem parcelamento, com 85% de desconto sobre o valor da aquisição do imóvel;

VIII – acima de 1.000 empregos gerados – sem parcelamento, com 95% de desconto sobre o valor de aquisição do imóvel.

Art. 7º.  Os benefícios serão concedidos após avaliação positiva da Comissão Municipal de Desenvolvimento Econômico, observados os quesitos da planilha técnica quantitativa e qualitativa, necessários.

Parágrafo único. § 1º. A planilha técnica quantitativa e qualitativa analisará como critérios determinantes para liberação dos benefícios as seguintes condições:

I – geração de empregos diretos;

II – grau de utilização de mão de obra local;

III – transformação ou utilização de matéria prima local;

IV – impacto sobre Meio Ambiente;

V – benefícios Sociais oferecidos aos trabalhadores;

VI – aplicação e utilização de tecnologias;

VII – destinação dos resíduos e efluentes.

§ 2º. Além dos requisitos previstos na Planilha Técnica de que trata o §1º deste artigo, as empresas deverão reservar 10%(dez por cento) das vagas ofertadas ao “Primeiro Emprego”, a serem ocupadas por pessoas que não tenham experiência profissional comprovada em Carteira de Trabalho, independentemente da idade. (Parágrafo incluído pela Lei 1.479/2012, de 14.03.2012)

Art. 8º. Os valores atribuídos aos terrenos públicos serão fixados anualmente pela Comissão Municipal de Desenvolvimento Econômico a partir de avaliação da Comissão Municipal da Secretaria de Finanças.

Parágrafo único. O parcelamento de que trata o art. 6º é de três parcelas iguais e sucessivas, sendo 33,33% na entrada, 33,33% um ano após e terminando com 33,33% dois anos após a entrada, sem correção monetária.

Art. 9º. É facultado o pagamento integral, antecipado, desde que comprovado que isto signifique competitividade a empresa na obtenção de recursos financeiros, acelerando a entrada em operação do empreendimento. Porém não serão concedidos descontos relativos a antecipação.

Parágrafo único. As parcelas serão individualizadas, devendo a empresa solicitar a geração do boleto para efetuar o pagamento nas datas previstas, à Comissão Municipal de Desenvolvimento Econômico.

Art. 10. A empresa que descumprir o cronograma previsto para o empreendimento sofrerá as sanções seguintes:

I – se após um ano não tiver iniciado o empreendimento não poderá efetuar o pagamento da 2ª parcela, revertendo o terreno ao Poder Público, sem devolução dos valores já pagos;

II – ao fim do segundo ano, a empresa só poderá efetuar o pagamento da 3ª e última parcela, se tiver cumprido o cronograma proposto para sua instalação;
III – caso não tenha cumprido o cronograma e não haja justificativa palpável, a Comissão Municipal de Desenvolvimento Econômico não autorizará a efetivação do empreendimento, desqualificando–o.

IV – No caso do pagamento sem parcelamento, a empresa que não iniciar o empreendimento no tempo previsto, com exceção do caso fortuito e força maior que adie o seu início, a Comissão Municipal de Desenvolvimento Econômico não autorizará a efetivação do empreendimento, desqualificando-o. (Inciso incluído pela Lei nº1.431/2011, de 14.07.2011)

Parágrafo único. Em caso de desqualificação do empreendimento, a empresa poderá receber os valores relativos ao pagamento da 2ª parcela, sem correção, e terá 30 (trinta) dias para retirada de equipamentos e demais benfeitorias sobre o imóvel, que retornará ao Poder Público.

Parágrafo único. Em caso de desqualificação do empreendimento, a empresa terá 30 (trinta) dias para a retirada de equipamentos e demais benfeitorias sobre o imóvel, que retornará ao Poder Público, devolvendo o valor pago pelo mesmo, acrescendo deste todos os gastos efetuados pelo Poder Público com incentivos de infraestrutura que porventura tenha realizado de acordo com o art. 2º da Lei Municipal nº. 1.333, de 09 de dezembro de 2009. (Redação alterada pela Lei nº1.431/2011, de 14.07.2011)

Art. 11. Os benefícios previstos no art. 6º serão concedidos mediante comprovação do número de postos de trabalho gerado, conforme registro formal, por ocasião do pagamento da terceira e última parcela.

Parágrafo único. No caso de novo empreendimento, a empresa deverá comprovar o numero de postos de trabalho, com registro formal, no prazo máximo de seis (6) meses do efetivo início das atividades, devendo porém, assinar termo de compromisso com o número de postos de trabalho a serem gerados no ato da assinatura do contrato de venda e compra. (Parágrafo incluído pela Lei nº1.431/2011, de 14.07.2011)

Art. 12. Havendo impossibilidade de implantação ou expansão do empreendimento pela empresa beneficiada, o Município poderá autorizar o repasse da titularidade da propriedade e respectivos benefícios a terceiro interessado, quando ressarcido integralmente de seus custos, cabendo a empresa cedente somente a recuperação financeira do valor pago pela área de terras adquiridas e das benfeitorias necessárias, incorporadas. 

Art. 13. Os benefícios fiscais tratados nesta Lei não desobrigam as empresas do pagamento da tributação incidente sobre a sua atividade, lançados a título de impostos, taxas ou contribuições de melhorias, bem como ao cumprimento das demais legislações pertinentes, especialmente as de proteção ambiental, obrigando-se, quando for o caso, que a empresa apresente projeto, aprovado pelos órgãos públicos competentes, de tratamento dos resíduos industriais.

Art. 13. Os benefícios tratados nesta Lei não desobrigam as empresas do pagamento da tributação incidente sobre a sua atividade, lançados a título de impostos, taxas ou contribuições de melhorias, bem como ao cumprimento das demais legislações pertinentes especialmente as de proteção ambiental, obrigando-se, quando for o caso que a empresa apresente projeto, aprovado pelos órgãos públicos competentes, de tratamento dos resíduos industriais. (Redação alterada pela Lei nº1.431/2011, de 14.07.2011)
§1º. Os benefícios desta Lei serão concedidas às empresas já inscritas no programa apenas em caso de expansão de suas atividades, sendo vedados a subdivisão ou parcelamento de áreas que não forem edificadas ou sua destinação para outro fim.

§2º. As empresas beneficiadas deverão utilizar o imóvel adquirido e os prédios nele edificados exclusivamente para a implantação do projeto especificado no instrumento de venda e compra, vedada a cessão a terceiros ou a locação parcial ou total das implantações, sem anuência expressa do Poder Executivo Municipal.

§ 3º. Após doze (12) meses de pleno funcionamento do empreendimento, a empresa poderá requerer a baixa da anuência do Poder Público previsto no parágrafo anterior. (Parágrafo incluído pela Lei nº1.431/2011, de 14.07.2011)

Art. 14. O Município outorgará a escritura definitiva de imóvel mediante a quitação deste.

Art. 15. O Poder Executivo Municipal poderá desapropriar, amigável ou judicialmente, áreas de terras urbanas ou rurais para fins de implantação ou instalação de empreendimentos objetivados por esta Lei.

Art. 16. Fica criada a Comissão Municipal de Desenvolvimento Econômico, composta por 07 (sete) membros, nomeados através de portaria pelo Chefe do Poder Executivo, com mandato de 02 (dois) anos, com as seguintes representações:

I –  01 representante da Secretaria Municipal de Administração;

II – 01 representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo;

III – 01 representante da Secretaria Municipal de Trabalho e Ação Social;

IV – 01 representante do Departamento de Fiscalização;

V – 01 representante da Associação Comercial e Industrial;

VI – 01 representante do Lions Clube;

VII – 01 representante do Rotary Clube.

Parágrafo único. Caberá ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo a presidência da comissão, sendo os demais cargos indicados pelos demais membros.

Art. 17. Os compromissos assumidos pelas empresas junto ao Poder Executivo, relativos à aquisição de terrenos, serão regidos por um contrato de compra e venda.

Parágrafo único. A venda dos terrenos estará condicionada a aprovação do projeto pela Comissão Municipal de Desenvolvimento Econômico e a empresa formalizará a aquisição através de leilão público. 

Art.17. A venda dos terrenos para as empresas será feita através de contrato de compra e venda, após a aprovação do projeto pela Comissão Municipal de Desenvolvimento Econômico.


Parágrafo único. A empresa interessada na aquisição fará sua habilitação em processo regular de concorrência publica, observados os dispositivos do Edital de Licitação, conforme a Lei Federal nº. 8.666/93. (Redação alterada pela Lei nº 1.350/2010, de  09.03.2010)

Art. 18. O leilão de que trata o artigo anterior definirá o valor final do imóvel, a partir do valor mínimo de avaliação proposto pela Comissão.

Parágrafo único. A Comissão Municipal de Desenvolvimento Econômico se reserva o direito de recusar as propostas de compra que não atinjam os objetivos do Pólo Industrial ou se ocorrerem restrições cadastrais da empresa, de natureza comercial ou pública. 

Art. 18. A modalidade utilizada para o que dispõe o artigo anterior definirá o valor final do imóvel, a partir do valor mínimo da avaliação proposto pela comissão designada para este fim.

Parágrafo único. A Comissão Municipal de Desenvolvimento Econômico emitirá parecer favorável ou não à empresa que pretende se instalar no Pólo Industrial, obedecendo rigorosamente os critérios estabelecidos nesta Lei para o fim proposto. (Redação alterada pela Lei nº 1.350/2010, de  09.03.2010)
Art. 19. Cria-se por esta Lei o Fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico e Social, com o objetivo de fomentar o desenvolvimento, a geração de empregos, renda e bem estar social.

§ 1º. O Fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico e Social será administrado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo, devendo ser destinado a desenvolver projetos e/ou atividades de cunho econômico, social e turístico.

§ 2º. Fica autorizado ao Fundo receber doações de empresas e/ou agentes públicos, bem como receber verbas públicas destinadas aos investimentos em infraestrutura.

§ 2º. Fica autorizado ao Fundo receber parte dos recursos resultantes de alienações de imóveis públicos, doações de empresas e/ou agentes públicos, bem como receber verbas públicas destinadas aos investimentos em infraestrutura. (Redação alterada pela Lei nº1.431/2011, de 14.07.2011)

§ 3º. A aplicação dos recursos será administrada através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo, que deverá atender as prioridades elencadas pelo Poder Executivo que as encaminhará ao Poder legislativo por meio de lei autorizativa.

§ 4º. Fica autorizada a transferência e/ou utilização dos recursos provenientes das alienações, a saber:

I – 30% (cinqüenta por cento) destinado ao Fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico com a finalidade de fomentar novos empreendimentos comerciais e industriais, bem como projetos técnicos;

II – 20% (vinte por cento) destinado a obras, benfeitorias e ações que visem o bem-estar social e a qualidade de vida da população;

III – 50% (cinquenta por cento) ao erário público que deverão ser aplicados em sua totalidade em benefícios coletivos. (Parágrafo incluído pela Lei nº1.431/2011, de 14.07.2011)



Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 09 dias do mês de dezembro de 2009.

MAURO VALTER BERFT

Prefeito Municipal

Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por afixação no lugar de costume, data supra.

LEAQUIM SERINO CAMPOS

Secretário Municipal de Administração

